
DAESA 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA, ESGOTOS E SANEAMENTO AMBIENTAL DE SOUSA 

Gabinete do Diretor Superintendente 

1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de consultoria e assessoria 
jurídica, com ênfase no acompanhamento e suporte aos atos inerentes a Lei de Licitações e contratos 
conduzidos pelo Departamento de Água, Esgotos e Saneamento Ambiente de Sousa — DAESA. 

1.2. A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, será realizada mediante 
Inexigibilidade de Licitação nos termos do art.74, inciso III, alínea "c", da Lei n° 14.133, de 01 de abril 
de 2021, bem como a Lei Federal n° 14.039, de 17 de agosto de 2020, a Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006 e o Decreto Municipal N° 850 A DE 2024. 

2. DAS JUSTIFICATIVAS: 

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Como é sabido, as contratações públicas devem ser precedidas de licitação, assegurada, 
especialmente, a igualdade de competição entre os concorrentes. Desta forma, em regra, toda aquisição 
deve ser precedida de licitação, atualmente regida pela Lei n° 14.133/2021, as quais regulamentam o art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, e instituem normas para licitações e contratos da Administração 
Pública. Daí, legítimo concluir que o dever de licitar é imperativo constitucional imposto a todos os 
entes da Administração Pública. 

Porém, a lei indica hipóteses nas quais o procedimento licitatório não é exigido. Nessas hipóteses, 
chamadas de contratação direta, a aquisição prescinde da realização de prélio licitatório prévio. 

No caso dos autos, dada a especificidade do serviço contratado e a especialização da empresa, a 
contratação poderá ocorrer por inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 74, inciso III, 
alínea "c" da Lei n° 14.133/2021 que dispõem: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

Para tanto, a Nova Lei de Licitações n° 14.133/2021 no art. 6° traz no XIX o conceito de notória 
especialização. 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
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XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa 
cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 

Em referência à notória especialização, ressalta-se que esta característica não é exclusiva da 
instituição que se pretende contratar, mas, também - e talvez até mesmo principalmente - do seu corpo 
técnico. Tanto é verdade, que o § 4° do art. 74 da Lei n° 14.133/2021 proíbe a subcontratação "de 
empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade", 
obrigando, portanto, que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do 
contrato. 

Ressalto que a contratação por meio de inexigibilidade se justifica pela singularidade do serviço 
a ser prestado pelo contratado, circunstância que prejudica competitividade, dando azo à contratação 
direta. Por outro lado, em se tratando da contratação de serviços técnicos de contabilidade pública, outros 
requisitos de ordem subjetiva concorrem para a adoção do procedimento de inexigibilidade, entre eles o 
elo de confiança que marca a relação profissional entre contador e os seus constituintes. 

Depreende-se da leitura da Lei Federal n° 14.133/2021 que, para a contração dos serviços 
técnicos com inexigibilidade de licitação, toma-se imprescindível a presença dos requisitos de natureza 
singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização. 

Assim, é impossível aferir, mediante processo licitatório, trabalho intelectual, pois trata-se de 
prestação de serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de 
competição. E a singularidade dos serviços prestados pelo contratado consiste em seus conhecimentos 
individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor 
profissional para prestar serviço de natureza intelectual por meio de licitação, pois tal mensuração não 
se funda em critérios objetivos (com o menor peço). 

A contratação se faz em razão da complexidade da Administração Pública que toma prudente a 
assessoria/consultoria de empresas especializadas em determinadas áreas, visando o melhor desempenho 
e eficácia dos órgãos públicos, de modo que cada tomada de decisão pode ser realizada com a menor 
margem de risco e maior margem de segurança, pautada em informações claras, concisas e tempestivas. 
Assim a contratação de uma empresa especializada que contribua com a efetividade na prestação dos 
serviços públicos faz-se necessária. 

O §3° desse artigo estabelece que a notória especialização do profissional ou da empresa será 
demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai decorrer de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
com suas atividades, que permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato. 

A lei, também, deixa assentado que nessas contratações é vedada a subcontratação de empresas 
ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade (art. 74, § 4°). 

Como já dito, a nova lei excluiu da hipótese de incidência da inexigibilidade de licitação, a 
necessidade de demonstração de que o serviço deva possuir natureza singular, atenuando as 
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interpretações equivocadas com relação a aplicação dessa expressão, que passou a ser considerada como 
algo raro e exclusivo. 

Em verdade, um serviço singular é aquele que demanda do seu prestador conhecimento 
aprofundado e, por isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva. 

A propósito, o Ministro Dias Toffoli já se manifestou sobre o tema, pontuando que serviços 
singulares são aqueles que demandam "primor técnico diferenciado, detido por pequena ou 
individualizada parcela de pessoas, as quais imprimem neles características diferenciadas e pessoais. 
Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte subjetivo, o denominado `toque do especialista', 
distinto de um para outro, o qual os qualifica como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar 
com objetividade a técnica pessoal, a subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos 
especialistas, falecendo a possibilidade de competição" (TCU, Acórdão n° 1.273/2015 — Plenário). 

A retirada da singularidade como elemento essencial para efeito de enquadramento na hipótese 
de inexigibilidade de licitação não pode ser desconsiderada pelos aplicadores do direito. Tem uma razão 
de ser. O legislador infralegal teve o firme propósito de deixar claro que o serviço não precisa ser único, 
tampouco complexo ou exclusivo, mas, sim, que ele demanda do seu executor conhecimento, habilidade 
e aptidão específica, adequada e, de plano, comprovável. 

No que diz respeito aos serviços jurídicos, outra não deve ser a orientação, devendo qualquer 
outra interpretação ser combatida com veemência. 

Não há dúvidas de que a contratação de serviços jurídicos pode e deve ser enquadrada como 
inexigibilidade por inviabilidade de competição, pois, em tese, podem haver dois ou mais juristas tão 
qualificados quanto para a pretendida solução, não sendo possível compará-los, seja em razão do preço 
do serviço ou em razão de técnica. 

No caso em questão, conforme pontuado acima, o escritório que se busca contratar possui 
conhecimento e aptidão específica para a matéria em questão, demonstrada através dos diversos 
atestados de capacidade técnica e decisões favoráveis que tiverem a intervenção do escritório em tela. 

Considerando que todas os órgãos públicos necessitam seguir a legislação em vigor, ao ponderar 
que a administração só é licito realizar o que determina a lei. Tem-se aqui o levante da temática de 
licitações e contratos, onde se trata de atividades necessárias ao andamento das ações públicas, e que 
para o bem agir de seu legalismo deve se observar as hipóteses de como cumprir a lei em sua melhor 
forma. 

Considerando que a poucos anos entrou uma nova lei em vigor, que alterou substancialmente a 
administração pública como um todo, essa área passou a ser ainda mais emblemática e requer atenção 
evitando prejuízos públicos em ações equivocadas, tempo despendido, e até despesas ao erário. A nova 
gestão municipal, entende ser imprescindível a busca de ações do governo que desenvolvam a autarquia 
municipal, tomando-se cada vez mais independente e suprida de qualificações nas ações, entre elas as 
formas contratação de acordo com a lei. 

Aplica-se a este serviço a sua continuidade, visto que, pela própria natureza, os trabalhos são 
ininterruptos, visto que o planejamento para este serviço demonstra longevidade, visto a tramitação de 
muitas demandas do Departamento no que se refere a licitações e contratos. Para este tipo de serviços a 
nova Lei de Licitações e Contratos fundamenta no Art. 106 observadas as diretrizes do artigo, a 
necessidade de o contrato ter sua vigência estendida. 
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3. DO SERVIÇO 

3.1. As especificações e os quantitativos do objeto da referida contratação estão descritos conforme quadro 
abaixo: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADE 

1
Prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica, com 
ênfase no acompanhamento e suporte aos atos inerentes a Lei l  de 
Licitações e contratos conduzidos pelo Departamento de Agua, 
Esgotos e Saneamento Ambiente de Sousa — DAESA 

MENSAL 12 

4. DO VALOR: 

Para a realização e execução dos serviços objeto desta contratação, está sendo cobrado o valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais, por um período inicial de 12 (doze) meses consecutivos, 
conforme Proposta apresentada em anexo nos autos. 

Ademais, cabe destacar que o preço estimado para a presente contratação decorre da amplitude 
dos serviços a serem executados. Além disso, é importante ressaltar que o Departamento de Água, 
Esgotos e Saneamento Ambiental de Sousa — DAESA possui demandas equiparáveis às de uma cidade 
de pequeno porte. Essa característica aumenta a complexidade e a exigência dos serviços de assessoria 
e consultoria jurídica, justificando, portanto, o valor estimado para a contratação. 

Vale ressaltar, que o preço praticado atende as condições previstas na Lei n° 14.133/21, sendo 
que foi comprovado previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de contratos com 
objetos similares realizados anteriormente com a administração no período de até 1 (um) ano anterior à 
data da contratação pela administração, devidamente juntadas a este documento, referente a uma 
contratação no Município de Poço José de Moura — PB, no valor mensal de R$ 5.000,00 (sete mil reais), 
contratação com a Câmara Municipal de Alhandra — PB, no valor mensal de R$ 6.000,00 (seis mil reais) 
e contratação com a Prefeitura Municipal de Campina Grande — PB, no valor mensal de R$ 8.000,00 
(oito mil reais). 

5. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO 
NA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006: 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento vigente para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

Unidade: 24.033 DEPARTAMENTO DE ÁGUA, ESGOTO E SANEAMENTO AMBIENTAL -
DAESA. 
Classificação Funcional: 17 122 1009 2157 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA, ESGOTO E SANEMANETO 
AMBIENTAL — DAESA 
Elemento: 001469 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
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Fonte de recursos: 15001000 — Recursos Livres (Ordinários) 
Com as devidas suplementações orçamentárias. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
dividindo-se em: 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer, no caso de 
dúvida, no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores (RG, 
procuração e outros pertinentes, que caracterizem a pessoa indicada como administrador. No caso 
societário em que todos forem administradores, será considerado a juntada de um dos sócios, onde será 
este considerado como representante da empresa naquela oportunidade; 

6.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

6.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

6.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, 
de 1971; 

6.1.6.1 Deverá ser ainda juntado ata que comprove o nome do presidente, ou representante 
da entidade, atualizado na época da licitação. 
6.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
6.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
6.1.9 Autorização de Funcionamento (alvará de funcionamento) emitido pela Prefeitura 
Municipal do domicílio da licitante e taxa quando for o caso e quando a atividade assim exigir; 

6.2. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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6.2.1. Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da proponente, que comprove(m) aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazo com o objeto. 

6.2.2. Apresentação da Carteira da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

63. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

6.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

63.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

6.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
6.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452/1943; 

6.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

6.3.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

6.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

7.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão da Ordem de 
Serviço: 

7.1.1. Início: Imediato; 
7.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 
arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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8.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular, em observância às normas e aos procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como às disposições dos artigos 141 a 146 da Lei n° 14.133/2021, da 
seguinte maneira: deverá ocorrer até o 7° dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

8.2. O pagamento será efetuado após a prestação de serviço ou entrega do(s) itens mediante qualquer 
transferência bancária legal. 

8.3. Em todos os valores de pagamentos relativos ao fornecimento de bens, serviços e contratação 
de obras, estará sujeito a incidência dos impostos correspondentes, como também será creditado o 
produto resultante de 1,5% ao Fundo Municipal de Apoio ao Micro e Pequenos Negócios, retido na 
fonte, por força da Lei n° 2.211/09, que institui o Programa "Fazer Negócio". 

8.4. A CONTRATADA é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam eles sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução 
do contrato. 

8.5. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de 
valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, 
desde que atendidas as formalidades pactuadas, caso haja proveito econômico. 

9.2 Proporcionar a CONTRATADA os meios necessários para o fiel cumprimento do contato; 
9.3 Notificar a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
contratuais e legais; 

9.4 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto deste Contrato através de servidor 
indicado para esse fim, notificando a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada quanto â 
qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime a 
CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais e legais; 

93 Aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 
9.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 

9.7 Arcar com as custas judiciais, cartorárias e honorários periciais correrão por conta da 
CONTRANTE, conforme previsto no art. 5° do Código de Processo Civil; 

9.8 Nomear equipe de Gestão contratual, composta por gestor de contrato de Fiscais de contratos, 
com o objetivo de acompanhar a e fiscalizar a execução do Contrato. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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10.1 Promover a prestação do serviço, obedecendo as diretrizes detalhadas neste instrumento, dentro dos 
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 
contratual, com observância aos prazos estipulados; 

10.2 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, 
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

103 Comunicar formalmente ao Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 48 horas que antecedem o 
prazo de vencimento da execução do serviço, o (s) motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo 
previsto; 

10.4 Designar, por escrito, no ato do recebimento da autorização de serviços, preposto(s) que 
tenha(m) poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato; 

10.5 Executar as intervenções técnicas por meio de técnicos especializados, instruídos e controlados 
pela empresa CONTRATADA e as grandes intervenções na presença do respectivo responsável técnico, 
quando for o caso; 

10.6 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, 
de modo que os mesmos sejam realizados com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e 
exclusiva responsabilidade; 

10.7 Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de regularidade, habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação 
direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

10.8 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus funcionários 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, sendo defeso à 
CONTRATADA invocar a existência do contrato para eximir-se dessas obrigações ou transferi-las ao 
CONTRATANTE; 

10.9 Respeitar e/ou fazer respeitar as normas e procedimentos de controle interno; 
10.10 Atender a qualquer convocação da CONTRATANTE para esclarecimentos a respeito dos 

serviços prestados; 
10.11 Não transferira outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato; 
10.12 Prestar os serviços com zelo, eficiência, sigilo profissional e observância da legislação 

aplicável; 
10. 13 Apresentar relatórios mensais com o detalhamento das atividades executadas; 
10.14 Manter comunicação permanente com a CONTRATANTE, via e-mail, telefone e aplicativos 

de mensagens, sempre que necessário. 

11. CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO OU JUSTIFICATIVA PARA 
VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO: 

11.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
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12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo comas cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

12.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

12.3 As comunicações entre o CONTRATANTE e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1 A CONTRATADA estará sujeita a qualquer das infrações estabelecidas na Lei n° 14.133/21, 
especialmente no artigo 156, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos seguintes termos: 

a) Não assinar o contrato quando convocada, não receber a nota de empenho ou deixar de entregar a 
documentação exigida no ato da assinatura; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Não manter a proposta; 
d) Causar retardamento na execução do objeto contratual; 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito; 
g) Fazer declaração falsa; 
h) Cometer fraude fiscal; 
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação. 
13.2 Ensejando quaisquer das inflações discriminadas no subitem acima a CONTRATADA ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso 

de recusa injustificada em assinar o contrato, não receber e nota de empenho no prazo previsto e/ou 
deixar de entregar documentação exigida no ato de sua assinatura; 

b) muita moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 
entrega/execução, calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após 
o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

c) multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado 
sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05 
(cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral. 
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d) multa moratória de até 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, 
nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 

e) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de 
inexecução total do objeto; 

f) em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

g) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Sousa/PB com o consequente 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de até cinco anos; 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
14.133/21; 

13.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade; 

13.4 Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela CONTRATANTE e comunicadas antes dos 
prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta ser isentas 
total ou parcialmente da multa; 

13.5 A sanção de multa poderá ser aplicada a CONTRATADA juntamente com a de impedimento 
de licitar e contratar; 

13.6 As inflações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da 
aplicação da penalidade, o CONTRATADO cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro 
das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 

13.7 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de 
Penalidade; 

13.8 Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso 
injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe 
garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, 

impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante autoridade que 
aplicou penalidade. 

13.9 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido como renda para o Estado, no prazo de 05(cinco) 
dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, desconta-la das faturas 
por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 

13.10 O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram 
causa à penalidade. 

13.11 O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer 
anormalidade constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 
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13.12 As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as 
justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a 
critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 
05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas. 

INOJOSA PRIMEIRO NETO 
Diretor Superintendente — DAESA 

Sousa-PB, 28 de abril de 2025 
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